
TRIBUTO EM FOCO
UMA PARCERIA DA QS CONSULTORIA TRIBUTÁRIA E ABRILIVRE.

Bombas com adulterações para entregar menos combustível 
no tanque e peças em mau estado de conservação: esses são 
alguns dos principais problemas encontrados em fiscalizações 
do Instituto de Metrologia e Qualidade. De acordo com o 
Diretor do IPEM, erro de medição superior ao máximo 
permitido (-0,5% a 0,5%), mau estado de conservação 
(mangueiras, bicos, instalações elétricas expostas), bomba 
medidora computadora eletrônica apresentando interrupção 
de abastecimento superior a 60 segundos, além de segmentos 
de dígitos danificados são as principais irregularidades.

A Lei Geral de Proteção de Dados foi elaborada com o objetivo 
de fortalecer a privacidade dos dados pessoais e estabelecer 
regras claras para a coleta, o processamento e o armazenamento 
dessas informações. No contexto dos postos de combustível, a 
LGPD traz implicações significativas. Se um posto possui 
programas de fidelidade, promoções ou mesmo registros de 
clientes para serviços como lavagem de carro, é fundamental 
que os proprietários e gerentes estejam atentos para garantir 
que os dados dos clientes estejam protegidos. Além disso, a 
segurança dos dados dos funcionários e colaboradores em 
potencial também deve ser considerada.
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LGPD E SUA INFLUÊNCIA NO FUNCIONAMENTO 
DOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS

IPEM LISTA AS PRINCIPAIS IRREGULARIDADES 
ENCONTRADAS EM POSTOS DE COMBUSTÍVEIS

A Fecombustíveis, federação que representa cerca de 40 mil 
postos de combustíveis no país, afirmou na última sexta-feira, 18, 
que a cobrança do CEO da Petrobras nas redes sociais por 
fiscalização nas bombas para garantir preços mais baixos pode 
gerar uma conotação equivocada sobre o funcionamento do 
setor, que opera em um mercado livre. O Presidente da 
Petrobras havia afirmado que os postos do Rio de Janeiro jamais 
poderiam cobrar acima de R$ 6 o litro da gasolina agora, 
considerando cálculos da petroleira.

 

FECOMBUSTÍVEIS AFIRMA QUE PREÇOS SÃO 
LIVRES, EM RESPOSTA A PRATES
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